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Conselho Superior da Defensoria Pública - CSDPE


ATA DA 53ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

Aos 12 (doze) dias do mês de abril de dois mil e sete, no Gabinete da Defensora Pública-Geral, situado na Rua Pedro Lessa, nº 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 53ª reunião extraordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, com a presença dos Conselheiros Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, Presidente em Exercício, Dra. Gianna Gerbasi Sampaio Almeida de Morais, substituindo o Subdefensor Público-Geral, Dra. Maria Célia Nery Padilha, Conselheira Corregedora, e dos Conselheiros eleitos, Dr. Érico Penna, Dra. Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira, e Dra. Vitória Beltrão Bandeira. Na pauta de convocação: I – Leitura e Assinatura da ata da reunião anterior; II – Análise dos Relatórios para fins de Gratificação Especial de Produtividade - GEP; e III – O que ocorrer. Iniciando a Reunião, o Presidente do Conselho em exercício, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, agradeceu a presença de todos, cumprimentou os Excelentíssimos Conselheiros, e colocou da honra de estar presidindo o evento. O Conselheiro Presidente justificou a ausência da Defensora Pública-Geral Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, que se encontra em Cartagena de Índias, na Colômbia, juntamente com mais 05 (cinco) Defensores Públicos brasileiros, em um evento patrocinado pelo EuroSocial, que é ligado à Comunidade Européia, patrocinado principalmente pela Espanha, e que o evento tem por objetivo entender mais sobre a Defensoria Pública, haja vista a inexistência, nos sobreditos países, de uma instituição similar financiada pelo Estado e que possa ajuizar ações até mesmo contra o próprio Estado. Iniciando assim o primeiro ponto da pauta: I – Leitura e Assinatura da ata da reunião anterior. Em discussão, a Cons. Dra. Maria Auxiliadora passou à leitura da Ata da 21ª Reunião Ordinária. Decisão: Feitas as devidas correções, a 21ª ata da reunião ordinária foi aprovada e assinada, à unanimidade. Dando continuação à pauta, passou-se ao ponto II – Análise dos Relatórios para fins de Gratificação Especial de Produtividade - GEP. Em discussão, o Presidente agradeceu o esforço da Dra. Gianna Gerbasi Sampaio Almeida de Morais, Dra. Rosane de Melo Assunção, Dra. Fabiana Almeida Miranda, Dra. Firmiane Venâncio Carmo Souza, Dra. Mônica de Paula Oliveira P. de Aragão, além das Secretárias, das Conselheiras Dra. Maria Célia Nery Padilha e da Dra. Maria Auxiliadora Santana Bispo Teixeira, que ajudaram na análise, para que hoje pudesse este Conselho Superior discutir e votar os relatórios da GEP. Passa, então, a palavra à Cons. Dra. Maria Célia Nery Padilha para que apresente os requerimentos desacompanhados dos relatórios e os relatórios que foram apresentados extemporaneamente. A Conselheira Dra. Maria Célia Nery Padilha passou, então a analisar o requerimento da Defensora Pública Dra. Hélia Maria Amorim Santos Barbosa, Proc. Nº 1224070009187, alegando que a Defensora Pública, no trimestre anterior, exercia o cargo de Defensora Pública-Geral, portanto era dispensada da apresentação de relatório, consoante dispõe o §2º, do art. 7º, da lei 9.647/2005. Nesta condição, seria impossível a apresentação de relatório com pontuação suficiente para auferir os 60% de Gratificação Especial de Produtividade. Assim, considerando que a Defensora assumiu as suas funções defensoriais em março do ano em curso, vota a Conselheira Corregedora no sentido de que a Dra. Hélia Barbosa perceba os 60% da GEP. Apreciado o pleito, os demais Conselheiros acompanharam o voto da relatora, Dra. Maria Célia Padilha, à unanimidade; - Dra. Laura Fabíola Amaral Fagury, Proc. Nº 1224070009950, a Cons. Dra. Vitória Beltrão Bandeira relatou que a Dra. Laura Fagury justificou o não oferecimento do relatório pertinente à Gratificação Especial de Produtividade, em virtude do seu afastamento das atividades defensoriais, em decorrência do exercício da presidência da ADEP-BA.  Decisão: O Conselho, por unanimidade, aceitou a justificativa da Dra. Laura, tendo em vista que o próprio Conselho, em reunião anterior, decidiu pelo afastamento da mesma das funções defensoriais sem apresentar relatório das atividades sem, contudo, haver prejuízo em sua remuneração; - Dr. Jânio Cândido Simões Nery também não apresentou relatório. Considerando que foi autorizado pelo Conselho Superior o seu afastamento, sem prejuízo dos seus vencimentos, pelo período de 3 meses, que se iniciou em fevereiro do ano em curso para continuação do curso de Doutorado em Direitos Humanos, consoante publicação no Diário Oficial do Estado no dia 02 de março de 2007, cuja cópia deve ser anexada na presente ata. Decisão: Vota a relatora, Cons. Corregedora Dra. Maria Célia Nery Padilha, pela percepção integral da Gratificação Especial de Produtividade. Aprovado, à unanimidade; - Dra. Isabel Cristina Souza Neves Almeida, Proc. Nº 1224070008920. A Conselheira Dra. Maria Célia Nery Padilha expôs que a Dra. Isabel Cristina Souza Neves Almeida requereu o pagamento integral da Gratificação Especial de Produtividade, deixando de apresentar o relatório, sob o fundamento de que estava em gozo de licença maternidade no período de 4 de setembro de 2006 a 04 de janeiro de 2007 e, em seguida, gozou férias do período de 05 a 25 de janeiro de 2007, alegando, ainda, que no período de 22 de fevereiro a 24 de março de 2007, se encontrava em gozo de licença prêmio, portanto impossível a apresentação de pontuação suficiente para auferir os 60% de GEP. Dessa forma, requer que seja contemplada, conforme estabelece o art. 8º da Lei Estadual 9.647/2005, o pagamento integral da GEP. Decisão: Assim, vota a relatora pela percepção integral da Gratificação Especial de Produtividade. Em votação, aprovado por unanimidade; - Dra. Angélica Coelho de Oliveira, Proc. Nº 1224070009934. A Defensora Dra. Angélica Oliveira requer a prorrogação do prazo de entrega do relatório, tendo em vista o falecimento do seu genitor. Decisão: À exceção do voto da Cons. Dra. Maria Auxiliadora, que votou pelo pagamento dos 60% da GEP independente da apresentação do relatório, os Conselheiros votaram, por maioria, pela prorrogação do prazo de entrega do relatório, com pagamento integral da GEP. A Cons. Corregedora ressalvou, ainda, que em contato telefônico com a Defensora Pública supracitada, foi informada que já havia encaminhado, via correio, o referido relatório; - Dra. Divani Queiroz Alves, Proc. Nº 1224070009756. A Defensora Pública Dra. Divani Queiroz Alves deixou de apresentar o relatório trimestral com os indicadores de resultados para pagamento da GEP, sob o fundamento de que em 02 de abril do ano em curso, voltou a passar mal com sintomas que vem apresentando desde janeiro de 2007, quando foi atendida pela Fundação de Cardiologia, e requereu o pagamento integral da GEP. Alega, ainda, que na referida data foi levada, em caráter de emergência, para a clínica Cliten, onde foi atendida e afastada de suas atividades pelo período de 12 dias, juntando atestado médico. Faz juntar, ainda, um receituário médico, com as indicações dos tratamentos homeopáticos e fisioterapias para a sua devida recuperação. Em discussão e votação, a Cons. Dra. Vitória Beltrão Bandeira entende que, em relação àqueles Defensores que não alcancem a pontuação ou que não venham apresentar o relatório exigido pela lei pertinente, este Conselho tem sido omisso, uma vez que a matéria exige que essas questões sejam norteadas pelo seu regimento. Embora já instalado o Conselho desde 2003, a falta desse instrumento não se fez indispensável enquanto não havia o tratamento remuneratório aos Defensores Públicos através da Gratificação Especial de Produtividade - GEP. A Conselheira entende que é fundamental o regimento do Conselho Superior para o acerto das deliberações pertinentes acerca de questões como a que ora se apresente, inclusive para se evitar decisões caso a caso, vulneráveis, por conseguinte, deliberações desiguais para casos semelhantes. No entendimento desta Conselheira, nos processos apreciados no passado, referentes às Defensoras Públicas Andréa Tourinho Pacheco Miranda e Cristiana Maria Falcão Matos Brito, justificativas foram prestadas por estas, entretanto diferentemente daquelas, fizeram jus à percepção da GEP no valor máximo alguns Defensores em situação similar. Assim, a fim de se evitar situações constrangedoras no exame dessas questões, referentes à fixação do percentual da GEP, opina de forma favorável ao pleito e, recomenda que, em regime de urgência, a atual gestão da Administração Superior da Defensoria Pública do Estado provoque o exame e aprovação, por este colegiado, do referido regimento tão necessário a que se delibere sempre de forma imparcial, geral, e objetiva, concedendo tratamento igualitário a todos. A Cons. Dra. Maria Auxiliadora manifestou-se favorável ao pagamento integral da GEP à Dra. Divani Alves, porque o §1º, do art. 169, da Lei Complementar 26/2006, determina a licença para tratamento de saúde de até 15 (quinze) dias, e a Defensora apresentou dentro deste limite. Conseqüentemente, de acordo com o §7º, do mesmo artigo, deve o Defensor licenciado para tratamento de saúde perceber remuneração integral. Ademais, a Lei não especifica que o relatório deve ser realizado diariamente, além da Defensoria Pública não oferecer estrutura básica para um trabalho diário digno e condizente com a função de operador do Direito. Com a palavra, o Cons. Dr. Érico Penna expôs que, como é costumeiro, deixa o seu voto genérico de conferir, a todos os colegas Defensores, inclusive aos que não conseguirem apresentar o relatório, a totalidade dos pontos, eis que não se admite tamanha inconstitucionalidade imposta precisamente a operadores do direito, em franca desobediência ao disposto no art. 135, combinado com o art. 39, § 4º  da Constituição Federal, que estabelece ser, o subsídio, a forma de remunerar Defensor Público. Espera-se que, de lege ferenda,  urgentemente, esse estado lastimável de coisas tenha fim, havendo inclusive encaminhamentos nesse sentido, na esfera governamental competente onde, finalmente, foi esposado o entendimento de que a Lei da GEP é contrária aos ditames máximos que norteiam o País, inclusive os princípios da moralidade e eficiência. A Cons. Corregedora Dra. Maria Célia Padilha disse que no requerimento, a Dra. Divani Alves faz acostar um atestado médico de 03 (três) dias, datado de 01 de janeiro de 2007, assim como um segundo atestado médico para afastamento de 12 (doze) dias, datado de 10 de janeiro de 2007, e um terceiro atestado médico para afastamento pelo período de 12 (doze) dias, este último datado de 02 (dois) de abril do mesmo ano. Verifica esta Cons., ainda, que não consta do requerimento um relatório médico explicando a gravidade da situação da Dra. Divani Alves. Assim, considerando que a Lei 9.647, de 24 de agosto de 2005, em seu art. 4º, que institui a GEP, art. 5º da mesma lei que fixa a trimestralidade da GEP, o parágrafo único do referido artigo que estabelece que os valores apurados em cada trimestre serão pagos no trimestre subseqüente, e o art. 6º da referida lei que estabelece a apresentação de relatório trimestral, entende a Conselheira Corregedora que deve, este Colegiado, para que não haja prejuízo para a requerente, dilatar o prazo para que o relatório seja apresentado, referente aos meses fevereiro e março. Considerando que durante o mês de janeiro a Defensora gozava de licença médica, para este mês deve ser estabelecida a média da pontuação obtida no semestre anterior. Caso a mesma alegue falta de condição para apresentação do relatório, que seja disponibilizado um funcionário para que possa auxiliar a Defensora na compilação dos dados referentes às suas atividades defensoriais, e apresentação do referido relatório, até porque esta é a primeira vez que a Defensora Pública deixa de apresentar o relatório. Assim, sendo apresentado até as 14:00h do dia 16 de abril de 2007, que seja paga a GEP na sua totalidade. Em não o fazendo, que seja aplicado o quanto disposto na lei 10.023/2006, §3º, do art. 7º, ou seja, o percentual de 45,60% a título de produtividade. No que diz respeito à argüição da Cons. Dra. Vitória Beltrão Bandeira da inexistência de regimento interno da Defensoria Pública, vale ressaltar que este Conselho foi instalado desde março de 2003, do qual a nobre Conselheira fazia parte como Subdefensora, oportunidade em que várias sessões ocorreram para a apresentação e aprovação de regimento interno, sem, no entanto, ter sido apresentado e aprovado. Ressalta a Cons., ainda, que no mês de outubro de 2006, foi apresentado pela Corregedoria projeto do regimento interno da Corregedoria e do regimento interno do Conselho Superior, os quais já foram, inclusive, repassados para toda a classe. Tem conhecimento, ainda, da existência do projeto do regimento interno da Instituição. Discorda da nobre Cons. quando ressalta que para análise de alguns relatórios da GEP de Defensores que não atingiram a pontuação máxima, se faz necessária a existência do regimento interno, até porque a lei da GEP é clara e, em seus artigos e parágrafos, estabelecem todos os critérios para análise e pontuação da produtividade. A Cons. Dra. Gianna Gerbasi Sampaio Almeida de Morais concorda com o parecer da Cons. Corregedora Dra. Célia Padilha no sentido de conceder à Defensora Divani Alves a prorrogação do prazo para apresentação do relatório trimestral de produtividade, para que a mesma não sofra prejuízo na mensuração da sua remuneração, bem como que seja aplicado o percentual acima referido em caso de não apresentação do mesmo. Passada a palavra ao Conselheiro Presidente, Dr. Clériston Macedo, este concordou com os pareceres das Conselheiras Dra. Célia Padilha e Dra. Gianna de Morais no sentido de conceder, apesar de não ter sido requerido pela Dra. Divani Alves, a prorrogação do prazo na data acima referida para apresentação do relatório da GEP, para que a mesma não sofra prejuízo em sua remuneração, uma vez que à sua não apresentação, deverá ser aplicado o quanto disposto na lei 10.023/2006, §3º, do art. 7º, ou seja, o percentual de 45,60% a título de produtividade, pois, o período aquisitivo ao qual está submetido o seu requerimento, a nobre Defensora exercia a função de Diretora do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional da Defensoria Pública. No tocante ao pronunciamento da nobre Cons. Dra. Vitória Bandeira, discorda das razões por ela apresentadas, tendo em vista que, um regulamento não tem força, conforme a hierarquia das leis conhecidas por todos, para revogar o quanto disciplinado em lei ordinária, conforme o caso em tela. Decisão: Pelas razões acima expostas, conforme atribuição que ao Presidente do Conselho é atribuída por disposição da Lei Complementar Estadual 26/2006, art. 43, em caso de empate dos votos dos Conselheiros, cabe ao Presidente do Conselho o voto de qualidade, razão pela qual o Presidente do Conselho profere o voto de Minerva no sentido de que seja concedido prorrogação do prazo na data acima referida para apresentação do relatório da GEP, para que a mesma não sofra prejuízo em sua remuneração, e caso não seja este apresentado, deverá ser aplicado o quanto disposto na lei 10.023/2006, §3º, do art. 7º, ou seja, o percentual de 45,60% a título de produtividade. Em seguida a Cons. Drª Vitória Beltrão Bandeira solicitou licença para se ausentar desta sessão, em virtude do adiantado da hora e ter que se fazer presente em audiências de advertência, na VEPMA, inclusive provavelmente já em andamento, com risco de prejuízos irreparáveis aos sentenciados se decretada a conversão da pena substitutiva, em prisão para os mesmos; - Dra. Elizete Reis dos Santos, que atingiu 46,4 de percentual para pagamento de GEP. No relatório apresentado a Defensora esclarece que durante o mês de janeiro estava de férias e, no mês de fevereiro, de licença prêmio. Assim, entende a Cons. Corregedora que deverá ser aplicado o quanto estabelece a lei da GEP, ou seja, a média dos últimos 12 (doze) meses, atribuindo à Defensora o percentual de 60%. Decisão: Aprovado à unanimidade; - Dra. Tarcila Santos Brito, analisado o seu relatório, verifica-se que a mesma só alcançou 27% do percentual para o pagamento da GEP, no entanto, observa-se que no seu requerimento a Defensora fundamenta a baixa produtividade em razão de estar há 45 (quarenta e cinco) dias de licença médica, conforme já informado a esta Administração Superior. Assim, a Cons. Corregedora vota no sentido do pagamento integral da GEP, percentual de 60%, considerando que era impossível a Defensora, estando de licença médica, exercer as suas atividades defensoriais. Decisão: Aprovado, à unanimidade; - Dr. Luciano Moreira de Tassis apresenta o relatório de suas atividades desenvolvidas nas Comarcas de Vitória da Conquista e Itabuna, para onde foi transferido posteriormente. Na sua análise de relatório, verifica-se que o Defensor só atingiu um percentual de 32% para pagamento da GEP. A Cons. Corregedora expõe que, ao contrário dos demais colegas, referindo-se aos 20 primeiros Defensores novos, que de igual motivo foram transferidos para outras Comarcas, e no entanto, tiveram percentuais acima de 60%, o Defensor Público alega que a baixa produtividade se deve à mudança de Comarca, uma licença médica de 05 (cinco) dias, o fato de nunca ter advogado, e a ausência de estagiários para o auxílio nas atividades defensoriais. Ressalta, esta Cons. Corregedora, que os demais Defensores Públicos também passaram pela mesma situação, ou seja, mudança de Comarca, também não tiveram à sua disposição o auxílio de estagiários para alcançar o percentual máximo da GEP. Assim, entende a relatora que a justificativa não é suficiente para apresentação de um percentual tão baixo em relação aos demais, porém, considerando que se trata de Defensor novo, exercendo seus misteres há cerca de 06 (seis) meses, considerando a ressalva da mudança de Comarca, considerando o período de trânsito e o período de licença médica, vota a Cons. Corregedora pelo pagamento integral da GEP, deixando claro neste Conselho que, na qualidade de Corregedora da instituição e, tendo conhecimento porque analisou o referido relatório, adotará as providências cabíveis no sentido de orientar e fiscalizar as atividades do Defensor, para que o mesmo possa alcançar uma produtividade satisfatória. A Cons. Dra. Maria Auxiliadora concorda com o pagamento dos 60%, e ressalta ainda que tal posição deve ser tomada em relação a qualquer Defensor que não atinja a meta. A Cons. Dra. Gianna de Morais vota com a Cons. Dra. Maria Auxiliadora. O Presidente Conselheiro vota que, tendo em vista as razões expedidas pelos colegas em seus relatórios, justificando o não alcance da produtividade mínima da GEP, que esses casos sejam melhor averiguados pela Corregedoria, uma vez que deverão ser identificadas as causas não só no sentido de punição, mas também de orientação e solução dos problemas apresentados individualmente pelos colegas, pois não pode o trabalho do Defensor ficar adstrito à vontade de terceiros, o que acarreta sérios prejuízos no tocante à sua remuneração. Que ainda, a Defensoria Pública não alcançou o ideal na oferta de melhores condições para o exercício das atividades defensoriais de seus membros, entretanto, pelo comprometimento da maioria esmagadora destes, e sensibilidade dos mesmos para sedimentar o princípio constitucional do acesso à Justiça dos cidadãos, cumprem o seu mister. Assim, vota pela concessão dos 60% da GEP para remuneração do Defensor neste posicionamento referido; - No tocante à GEP dos Defensores Públicos que assumiram suas funções em janeiro deste ano, considerando que encontravam-se em curso de formação no período aquisitivo de janeiro a março, bem como em trânsito para assumirem as suas funções nas Comarcas para onde foram designados, este Egrégio Conselho já se posicionou no sentido de conceder o percentual integral da GEP a todos. Decisão: Em votação, aprovado por unanimidade. III – O que ocorrer. Em discussão, A Cons. Dra. Maria Auxiliadora solicitou seja encaminhado a cada Defensor a média por ele alcançada a cada trimestre, para efeito de análise da média no período de férias e licença prêmio. A Cons. Corregedora, Dra. Maria Célia Nery Padilha, solicitou que fosse verificada a possibilidade de colocar em pauta para a próxima reunião do Conselho, a análise e aprovação do regimento interno da Instituição, regimento interno do Conselho Superior, e o regimento interno da Corregedoria, cujos projetos se encontram nesta Administração Superior. Solicitou, ainda, que fosse colocada em pauta a leitura e aprovação da ata da sessão do Conselho Superior ocorrida em 28 de fevereiro de 2007, cuja ata se faz necessária para abertura de sindicância no processo mencionado na referida ata. Pronunciou-se, ainda, que não foi o Conselho Superior que extinguiu a Central de Ações Rápidas (CAR), porque este assunto em momento algum fez parte das pautas deste Conselho, nem foi pedido o pronunciamento dos Conselheiros quanto à sua extinção, mormente foi dado conhecimento a este Egrégio Conselho, que a Administração Superior havia extinguido a Central de Ações Rápidas. Esta Conselheira, na condição de Corregedora, tem conhecimento que se tratou de ato da Administração Superior, e que não participou da referida reunião onde se extinguiu a Central de Ações Rápidas porque não foi convidada nem convocada, mas entende ainda, que o fato de não ter participado da referida reunião, não deixa a mesma de ser ato da Administração Superior, fato este que é de conhecimento de todos os membros que participaram da referida reunião, e contra fatos não há argumento. Retifica, ainda, o pronunciamento na 45ª ata da Reunião Extraordinária deste Conselho Superior, onde consta que a Cons. Aprovou a extinção da CAR, fato que não poderia ocorrer até porque, como bem salienta acima, não participou da reunião da Administração Superior que extinguiu a CAR. A Cons. Dra. Maria Auxiliadora concordou com o dito pela Cons. Corregedora Dra. Maria Célia Nery Padilha;  - Ainda nesta sessão do Conselho foi recebido o relatório da Defensora Pública Dra. Angélica que, analisado, foi aprovado por todos para o pagamento integral da GEP. Passada a palavra aos membros do Conselho e como nada mais houvesse a tratar, foi encerrada a qüinquagésima terceira Reunião Extraordinária da qual foi lavrada esta ata. Eu, Alysson O. de Almeida, designado Secretário conforme art. 45 da LC Nº 26/2006, a digitei, assinei e, após lida e achada conforme, segue assinada pelos demais membros.////
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